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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2095971-07.2025.8.26.0000, da Comarca de Assis, em que é agravante MUNICÍPIO 
DE ASSIS, é agravada SUELI DAMASCENO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2095971-07.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ASSIS

AGRAVADA: SUELI DAMASCENO

COMARCA: ASSIS

VOTO Nº 36623

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  IPTU  Exerc íc ios  de  2019 a  2021 -  
Insurgência  em face  de  dec i são  que  indefer iu  o  
pedido  de  pesquisa ,  por  se r  desnecessár ia  
in te rvenção judic ia l ,  os  t e rmos  do  a r t .  198 ,  §  4 º  
do  CTN,  com redação  dada  pe la  Le i  
Complementar  n º  208/2024  Le i  Complementar  
208/2024 a l t e rou  o  a r t .  198 ,  §  4 º  do  CTN,  para  
au tor izar  a  adminis t ração  t r ibutár ia  a  requis i t a r  
informações  a  en t idades  e  órgãos  públ icos  ou  
pr ivados   É  dever  do  exequente  d i l igenc iar  e  
informar  a  ex i s tênc ia  do  bem para  f ins  de  
b loqueio   Decisão  mant ida   Recurso  
improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto pelo MUNICÍPIO DE ASSIS ,  por meio 

do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  33/39,  que 

indefer iu o pedido de pesquisa,  por ser desnecessária 

intervenção judic ia l ,  os termos do art .  198,  § 4º do CTN, com 

redação dada pela Lei  Complementar nº 208/2024, salvo nos 

casos de efet iva penhora v ia SISBAJUD e RENAJUD e 

eventual  indicação de nem imóvel à penhora deve vir  

acompanhada de cert idão de matrícula atual izada do imóvel.

Em suas razões alega, em suma, que a 

legis lação determina que todos os suje i tos do processo 

cooperem entre s i  e que o Magistrado apl ique o ordenamento 

juríd ico em estr i ta observância à proporcional idade, 

razoabi l idade, legal idade e ef ic iência.  Transcreve precedentes 

jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a reforma da 

decisão para determinar medidas necessárias ao 

prosseguimento da execução f iscal ,  especia lmente a 

real ização de pesquisas requeridas.
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É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU, dos exercíc ios de 2019, 2020 e 2021, no 

valor de R$ 1.836,50,  d istr ibuída em 15.12.2022.  

O Municíp io exequente se insurge em face 

de decisão que indefer iu o pedido de pesquisa,  por ser 

desnecessária intervenção judic ia l ,  os termos do art .  198,  § 4º 

do CTN, com redação dada pela Lei  Complementar nº 

208/2024.

Mas, sem razão.

A Lei  Complementar nº 208, de 2 de ju lho de 

2024, a l terou a Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 

(Código Tr ibutár io Nacional) ,  para prever o protesto 

extra judic ia l  como causa de interrupção da prescr ição e para 

autor izar a administração t r ibutár ia a requis i tar informações a 

ent idades e órgãos públ icos ou pr ivados.

“Art .  198 .  Sem pre ju ízo  do d ispos to  na  leg is lação 
c r imina l ,  é  vedada a  d ivu lgação,  por  par te  da  Fazenda 
Púb l ica  ou  de seus  serv idores ,  de  in fo rmação obt ida  em 
razão do o f íc io  sobre  a  s i tuação econômica ou f inance i ra  
do  su je i to  pass ivo  ou de te rce i ros  e  sobre  a  na tureza e  o  
es tado de seus  negóc ios  ou  a t iv idades .    

      [ . . . ]

§ 4º  Sem pre ju ízo  do d ispos to  no  ar t .  197,  a  
admin is t ração t r ibu tár ia  poderá  requ is i ta r  in fo rmações  
cadas t ra is  e  pa t r imon ia is  de  su je i to  pass ivo  de c réd i to  
t r ibu tár io  a  órgãos  ou ent idades ,  púb l icos  ou  pr ivados ,  
que,  inc lus ive  por  obr igação lega l ,  operem cadas t ros  e  
reg is t ros  ou  cont ro lem operações  de bens  e  d i re i tos .  
( Inc lu ído  pe la  Le i  Complementar  nº  208,  de  2024)    

§ 5º  Independentemente  da requ is ição prev is ta  no  §  4º  
des te  ar t igo ,  os  órgãos  e  as  en t idades  da admin is t ração 
púb l ica  d i re ta  e  ind i re ta  de  qua lquer  dos  Poderes  
co laborarão com a admin is t ração t r ibu tár ia  v isando ao 
compar t i lhamento  de bases  de dados  de natureza 
cadas t ra l  e  pa t r imon ia l  de  seus  admin is t rados  e  
superv is ionados .   ( Inc lu ído  pe la  Le i  Complementar  nº  208,  
de  2024) ”

A legis lação autor iza o Fisco a requis i tar 

informações cadastra is e patr imoniais do suje i to passivo de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm
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crédi to t r ibutár io a órgãos ou ent idades,  públ icos ou pr ivados.

E, conforme decisão do Juízo,  destacou 

algumas in ic iat ivas que permitem ao Fisco a real ização de 

di l igências para local ização de endereços e bens,  sem a 

intervenção do Poder Judic iár io:

“Plataforma de In te l igência  de Negócios do Serv iço  
Federal  de Processamento  de Dados SERPRO :  O ferece 
so luções  para  au tomat ização do acesso a  dados  púb l icos  
de  d iversas  bases  governamenta is  e  rea l izar  consu l tas  on-
l ine  à  base dedados  dos  s is temas  CPF e  CNPJ,  para  
busca de in fo rmações  de in te resse de c l ien tes  das  
es feras  Mun ic ipa is ,  Es tadua is  e  Federa is  au tor izados  pe la  
Rece i ta  Federa l  do  Bras i l  RFB.  Ta l  s is tema é  u t i l i zado por  
d iversos  órgãos  como Caixa  Econômica Federa l ,  BNDES,  
INSS,  Banco do Bras i l ,  Cor re ios ,  Pre fe i tu ra  Mun ic ipa l  de  
Be lo  Hor izonte ,  Min is té r io  da  Educação.  As  in fo rmações  
ac ima,  o  s is tema,  o  mater ia l  de  apo io ,  inc lus ive  ambiente  
de  s imulação e  tu to r ia is ,  es tão  d isponíve is  no  l ink :  
h t tps : / / lo ja .serpro .gov .br /consu l tacnp jP la ta forma de 
In te l igênc ia  de  Negóc io  |  Lo ja  SERPRO.  Cart i lha  TJSP 
"Dív idas At ivas e  Execuções F iscais  Munic ipais :  
Desenvo lv ida  pe la  Secre tar ia  de  Pr ime i ra  Ins tânc ia  do  
TJSP,  t raz  mode lo  pormenor izado de minuta  de  convên io  
e  cooperação com os  car tó r ios  de  reg is t ro  de  imóve is  
para  a tua l ização dos  dados  de cadas t ro  de  devedores .  O  
mater ia l  es tá  d isponíve l  no  l ink :  
Car t i lhaExecucoesF isca isLe i tu ra .pd f  ( t j sp . jus .br ) .  Serasa 
Exper ian :  D ispon ib i l i za  o  loca l izador  "Pessoa Jur íd ica"  
que permi te  processar ,  de  fo rma ind iv idua l  ou  em lo te ,  as  
requ is ições  do ente  púb l ico ,  devo lvendo o  resu l tado em 
formato  tex to  ou  p lan i lha  ( .x ls ) ,  apresentando a  re lação 
de endereços e  te lefones da empresa e  de seus 
pr incipais  sócios .  O  escopo da respos ta  compreende:  
CNPJ,  razão soc ia l  e  nome fan tas ia ;  ex ib ição de a té  5 
endereços  da  empresa consu l tada (melhor  endereço 
mais  quatro  endereços a l ternat ivos ) ,  ex ib ição de a té  
c inco te le fones  por  endereço in fo rmado;  exib ição,  caso 
existam,  dos melhores endereços para  os c inco 
pr incipais  sócios  (ma iores  par t ic ipações  soc ie tár ias ) ;  
ex ib ição de a té  c inco te le fones  para  cada sóc io .  Já  para  o  
CPF,  "a  consu l ta  é  fe i ta  v ia  in te rnet  e  o  resu l tado 
d ispon ib i l i zado na te la  t raz  os  3 melhores endereços " .  O  
escopo do Loca l izador  Pessoa F ís ica  compreende:  CPF;  
ex ib ição de a té  3  endereços  do CPF consu l tado;  exib ição 
de até  3  te lefones do CPF in formado .  Ta is  in fo rmações  
são de fác i l  acesso e  es tão  d isponíve is  no  l ink  da  
empresa Loca l izador  Serasa Exper ian  Grandes  Empresas ,  
d ispensando a té  mesmo a  u t i l i zação da fe r ramenta  
SERASAJUD,  uma vez  que a  in fo rmação pode ser  ob t ida  

d i re tamente  pe lo  in te ressado.”

Dessa forma, é dever do exequente 
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di l igenciar e informar a existência do bem para f ins de 

bloqueio.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 

Corte,  envolvendo o mesmo Municíp io,  cujas ementas 

t ranscrevo como razão de decid ir :

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução F iscal  -  
Decisão que indefere  pesquisas à  local ização da 
executada at ravés do Sisbajud,  In fo jud,  Sie l  e  In foseg 
-  Impossib i l idade -  In formações que podem ser  obt idas 
d i retamente pela  parte  in teressada -  Le i  Complementar  
nº  208/2024,  que a l terou a  redação do ar t .  198,  §  4º ,  do  
CTN,  e  deu expressa autor ização ao F isco para  
requis i tar  in formações cadastra is  e  pat r imonia is  de 
su je i to  passivo  de crédi to  t r ibutár io  a  órgãos ou 
ent idades,  públ icos ou pr ivados que operem cadastros 
e  reg ist ros ou contro lem operações de bens e  d i re i tos 
-  Decisão mant ida -  Recurso desprovido. ”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2389660-58.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  13 .01 .2025)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  INDEFERIMENTO 
DE PESQUISA DE BENS.  RECURSO DESPROVIDO.  I .  
Caso em Exame -  Agravo de inst rumento  in terposto  
pelo  Munic íp io  de Assis  contra  decisão que indefer iu  o  
pedido de pesquisa de bens do executado.  I I .  Questão 
em Discussão -  A  questão em d iscussão consiste  em 
determinar  se  a  pesquisa de bens do executado em 
execução f iscal  depende de decisão jud ic ia l  ou  pode 
ser  requis i tada d i retamente pela  administ ração 
t r ibutár ia .  I I I .  Razões de Decid i r  -  A  Lei  Complementar  
nº  208/2024 a l terou o  ar t igo  198 do Código Tr ibutár io  
Nacional  para  permit i r  que a  administ ração t r ibutár ia  
requis i te  in formações cadastra is  e  pat r imonia is  sem 
necessidade de decisão jud ic ia l  (ar t .  198,  §§  4º  e  5º ) .  O  
Supremo Tr ibunal  Federal ,  no  ju lgamento  do Tema nº  
225,  f i rmou entendimento  de que a  requis ição d i reta  
não v io la  o  s ig i lo  bancár io ,  t ransfer indo o  dever  de 
s ig i lo  para  a  esfera  f iscal .  IV .  D isposi t ivo  e  Tese:  
Recurso desprovido.  Tese de ju lgamento:  A 
administ ração t r ibutár ia  pode requis i tar  d i retamente 
in formações pat r imonia is  sem decisão jud ic ia l .  Cabe 
ao exequente  a  d i l igência  de local izar  o  devedor  e  
bens para  sat is fação do débi to .  Legis lação Ci tada:  
CTN,  Lei  Complementar  nº  208/2024,  ar t .  198,  §§  4º  e  
5º .  Jur isprudência  Ci tada:  STF,  Tema nº  225 da 
repercussão gera l . ”  (TJSP  15ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2393082-41.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Eur ípedes  Fa im,  j .  31 .03 .2025)

“Agravo de inst rumento  -  Execução f iscal  -  IPTU dos 
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exercíc ios de 2018 a  2021 -  Munic íp io  de Assis  -  
C i tação posta l  in f rut í fera  -  Pedido do exequente  de 
real ização de “pesquisa de endereço em nome do 
executado,  v ia  SISBAJUD -  Decisão indefer indo o  
pedido entendendo “ser  desnecessár ia ,  nos termos do 
ar t .  198,  §  4º ,  do  CTN,  com redação dada pela  LC nº  
208/2024,  a  in tervenção jud ic ia l ,  sa lvo  nos casos de 
b loqueio  de bens e  efet iva  penhora,  v ia  Sistema 
Sisbajud ou Renajud,  este  ú l t imo,  contudo,  contendo 
comprovação de prévia  pesquisa ind icando a  
existência  de veícu lo  em nome da parte  executada,  
oportunizando à  exequente  real izar  d i l igências e  
ind icar  as  providências efet ivas que dependam da 
in tervenção jud ic ia l ,  por  não estarem abrangidas pelo  
ar t .  198,  §  4º ,  do  CTN,  para  o  recebimento  do crédi to”  -  
Insurgência  da Munic ipal idade -  Não acolh imento  -  
Pedido de busca de endereços do executado Medida 
que,  após a  inclusão do §  4º ,  ao  ar t .  198,  do  CTN,  pela  
LC nº  208/24,  independe de autor ização e  in tervenção 
jud ic ia l  e  pode ser  rea l izada d i retamente pela  
autor idade f iscal ,  sem qualquer  d i f icu ldade -  
Precedentes destas Câmaras especia l izadas -  Ofensa 
ao pr incíp io  da cooperação previsto  no ar t .  6º ,  do  
CPC,  não reconhecida -  Pedido formulado que não 
envolve o  b loqueio  efet ivo  de bens ou de at ivos 
f inanceiros,  mas de mera busca cadastra l  -  V io lação 
ao d isposto  no ar t .  319,  §  1º ,  do  CPC,  e  aos termos do 
Comunicado TJSP nº  31 /12 e  do Provimento  CNJ nº  
61 /17,  a fastada,  considerando que se t ratam de 
normas edi tadas antes da a l teração da le i  especia l  
ap l icável  ao  caso concreto  -  Decisão mant ida -  
Recurso não provido. ”  (TJSP  18ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2093089-72.2025.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Fernando F igue i redo Bar to le t t i ,  j .  31 .03 .2025)

Agiu com acerto o Magistrado prolator da 

decisão agravada, ao indefer i r  o pedido de pesquisa de bens,  

por ser desnecessária intervenção judic ia l ,  os termos do art .  

198,  § 4º do CTN, com redação dada pela Lei  Complementar 

nº 208/2024, exceto para o caso de bloqueio de bens e efet iva 

penhora,  vai  SISBAJUD e RENAJUD.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

 

REZENDE SILVEIRA
Relator
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